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    “E os pobres coitados acham que estão a salvo!




    Eles acham que a guerra acabou!




    Apenas os mortos viram o fim da guerra”




    George Santayana


  




  

    INTRODUÇÃO




    O século XXI, ao contrário do que esperavam os otimistas, não está mais perto de trazer a paz e o entendimento mútuo entre os povos do que o início do século XX. Ainda que se fale muito sobre direitos humanos, as insurgências, os conflitos armados e guerras civis nunca estiveram tão abundantes como em nossos dias.




    Na aurora do terceiro milênio, o dia 11 de setembro de 2001 foi um marco na história da humanidade. Filiados à rede Al-Qaeda, fundada em 1988 pelo saudita Osama Bin Laden, dezenove terroristas sequestraram quatro aviões comerciais, lançando dois deles contra as torres do World Tarde Center em Nova Iorque. Quase um ano após a tragédia, o jornal britânico, The Guardian, trouxe alguns números que nos ajudam a mensurar o horror daquele atentado: número oficial de mortos: 2.819; fragmentos de pele e ossos coletados: 19.858; número de corpos identificados: 1.102; faixa etária média das vítimas: 36 anos; duração do incêndio no subsolo: 101 dias. Os peritos avaliaram que o impacto de cada um dos aviões equivaleu a explosão de 1.000 toneladas de dinamite1. E o século XXI estava só começando.




    Em outubro do mesmo ano (2001), os EUA decidem invadir o Afeganistão na tentativa de desmantelar a organização terrorista Al-Qaeda. Dez anos e um presidente americano depois, o senso dos americanos de retribuição pelo ataque foi parcamente satisfeito com a execução de Osama Bin Laden no Paquistão por uma unidade de elite das forças armadas dos EUA em 1º de maio de 2011.




    Segundo dados da ONU, em 2014 houve um aumento de 22% de vítimas civis no Afeganistão. Um total de 3.699 civis foram mortos e 6.849 feridos nos conflitos entre insurgentes e forças governamentais. Sendo este o maior número desde que a ONU passou a levantar dados sobre as casualidades a partir de 2007. Entre 2009 e 2014, o conflito no Afeganistão causou 47.745 vítimas civis, entre as quais, 17.774 mortos e 29.971 feridos2.




    Seguindo-se à infeliz incursão no Afeganistão, os EUA se envolveram em outro conflito em uma região não menos complexa do já complicado Oriente Médio: o Iraque de Saddam Hussein. A chamada “Operação Liberdade Iraquiana” durou 21 dias, e era composta de unidades americanas, australianas, polonesas e do Reino Unido. Ocorrida em 2003, um ano e meio após os atentados ao World Trade Center, a invasão aconteceu sob a alegação do presidente americano, George W. Bush, que o regime de Saddam Hussein possuía armas de destruição em massa e que estas armas poderiam chegar a grupos terroristas, como a Al-Qaeda.




    No decorrer dos meses a alegação se prova falsa, quando analistas da ONU atestam a inexistência de armas de destruição em massa no Iraque. Mas já não havia mais tempo ou meios de dizer: “sinto muito”, e ir embora. A execução de Saddam Hussein, decretada por um tribunal internacional em dezembro de 2006, e a tentativa de impor a democracia ocidental em um país culturalmente bastante distinto dos EUA, mergulharam o Iraque em uma violenta guerra civil entre os grupos muçulmanos xiitas (maioria da população) e sunitas (que, embora minoria, governaram o país desde sua criação, em 1920).




    Segundo a organização IBC (Iraq Body Count), foram registradas 124.513 mortes em decorrência da invasão e posterior ocupação do Iraque entre 2003 e 2012. Em 2013, já após a retirada das tropas americanas, o Iraque teve um saldo de 9.851 mortos, resultado de conflitos internos. A mesma organização estimou entre 144.520 a 166.290 o saldo de vítimas fatais do conflito de 2003 até 31 de agosto de 20143.




    A chamada Guerra na Síria (embora envolva também o Iraque), iniciada em 2011 com o que, originalmente, seria um protesto desarmado contra o atual governo de Bashar al-Assad mas acabou se tornando a mais ampla guerra civil do século XXI. O conflito que poderia ser chamado de “mini-guerra mundial”, envolve combatentes a favor e contra o governo sírio, curdos e membros do Estado Islâmico, além da participação direta de forças russas, norte-americanas e outras nações do Oriente Próximo.




    Segundo as estimativas do analista da ONU, Staffan de Mistura, até abril de 2016, o conflito havia deixado um saldo de 400.000 mortos4. O número de refugiados sírios registrado pela UNHCR no mesmo período, totalizaram 4.807.7005. Segundo avaliação do Centro de Imigração da Universidade de Florença, a população de refugiados pode chegar a 11 milhões6.




    O Observatório Sírio de Direitos Humanos (SOHR, em inglês), registrou que desde o colapso do cessar-fogo promovido pela Rússia e EUA em setembro de 2016 até 15 de novembro de 2016, isto é, um espaço de dois meses, 4.600 pessoas foram mortas ou feridas7.




    Desde que deu início ao levante, em junho de 2014, o movimento terrorista islâmico, conhecido no Brasil como Estado Islâmico, conquistou partes da Síria e do Iraque, onde dominou regiões estratégicas, como as cidades sírias de Raqqah e Deir ez Zor, locais em que várias tribos e organizações armadas juraram lealdade ao grupo, e zonas de grande importância econômica, como a cidade iraquiana de Mossul, rica em reservas de petróleo e detentora da maior usina hidrelétrica do país.




    Os métodos extremamente violentos, com decapitações transmitidas em vídeo pela internet, prisioneiros sendo atropelados por tanques de guerra8, e outras formas excêntricas e brutais de execução, tornaram o Estado Islâmico objeto de terror e questionamento sobre sua legitimidade dentro do próprio Islã.




    Este breve relato sobre as guerras recentes, permite concluir que após o atentado ao World Trade Center em 11 de setembro de 2001, o mundo se viu novamente dividido em dois polos bastante distintos: muçulmano e não muçulmano. A religião oriental, antes vista como exótica, passou a ser vista como ameaçadora por aqueles que não a professam, julgando ser este o grupo promotor das guerras injustas contra o Ocidente.




    De maneira bastante irônica, as incursões militares de nações ocidentais em países do Oriente Médio desde o início do século XX, após a queda do império otomano (ou ainda anterior, com as Cruzadas a partir do século XI), são percebidas por membros da comunidade muçulmana, como uma agressão injustificável e não provocada.




    Assim, tanto um como outro advogam suas guerras como justificáveis, porém usando fundamentos morais diferentes. O Ocidente, de formação greco-romana bem como judaico-cristã, tem sustentado historicamente suas guerras por meio da teoria da guerra justa, proposta inicialmente por Cícero e sendo desenvolvida na Patrística, Escolástica como no Iluminismo. Os muçulmanos, por sua vez, suportam suas batalhas utilizando o conceito de jihad, termo que se popularizou com a tradução de “guerra santa”, mas com implicações diferentes nos diversos seguimentos abrigados dentro do Islã.




    Em sua excelente obra sobre o tema, adequadamente intitulada “O choque de civilizações”, derivada do artigo homônimo publicado em 1993 na revista Foreign Affairs, o cientista político Samuel p. Huntington advertia que o futuro das relações internacionais permaneceriam em constante tensão entre o Ocidente e o que chamou de “civilizações desafiadoras”: Islã e China (HUNTINGTON, 1997). Curiosamente estabelecendo o Islã como uma civilização em si, apesar de não ser propriamente um Estado.




    O choque das civilizações ocidentais e islâmica (de acordo com a categoria de Huntington), evidentes em toda história a partir do século VIII, com a expansão moura na península ibérica e o neocolonialismo europeu, tem se intensificado gerando uma polarização entre “nós” e “eles” a nível mundial a partir dos atentados terroristas aos EUA em 2011.




    A expansão do terrorismo, a incapacidade de suprimi-lo e as respostas políticas e militares dadas pelas nações ocidentais, muitas vezes acusadas de desproporcionais, mostram uma grande dificuldade em compreender a motivação por trás da crescente campanha de violência de um grupo contra outro.




    Em um cenário mundial em que a aniquilação do outro, do diferente, passa a ser objetivo de um grupo que se afirma como o ideal de justiça, se faz bastante necessário o estudo a fim de compreender as bases teóricas e morais e, se há coerência nas ações militares empreendidas por representantes das duas tradições.




    Sendo assim, as próximas páginas podem contribuir fazendo uma análise sobre os fundamentos da tradição da guerra justa, utilizada pelos ocidentais, sobretudo os Estados Unidos da América, para justificar suas iniciativas militares, e das bases ideológicas que são empregadas pela tradição majoritária do Islã, o sunismo, por meio de sua compreensão do conceito de jihad para legitimar o uso da força contra seus adversários, a fim de oferecer uma possibilidade de avaliação e apontamento dos pontos de contato entre ambos.




    Como referencial teórico para a doutrina da guerra justa, adotou-se o teólogo espanhol Francisco de Vitória, enfaticamente, a compilação de seu pensamento na obra De indis, sive de iure belli hispanorum in bárbaros, relectio posterior, na qual trata das questões relacionadas à colonização espanhola no Novo Mundo e o alegado direito do domínio cristão sobre povos não-cristãos.




    Sobre o jihad, a perspectiva adotada é o entendimento do egípcio Sayyid Qutb. Autor prolífico, com muitas publicações que englobam tanto literatura como religião, produziu a obra traduzida para o inglês como Milestones, referenciada como um marco fundamental para o radicalismo islâmico, que será utilizada juntamente com seus comentários do Alcorão, publicados em inglês como In the shade of Quran.




    Ambos os autores são extensamente citados por representantes de suas respectivas tradições, sendo este o principal critério de seleção para seu uso como referencial teórico.




    Quanto aos termos de origem árabe, os seguintes esclarecimentos são necessários: fez-se a opção pelo termo “Alcorão” ao invés de “Corão”9; foi mantida a transliteração usual de alguns termos árabes conforme estabelecida na literatura em inglês, cujas traduções para o português são destacadas nas notas explicativas. As exceções são apresentadas nos nomes, como Maomé, e não Muhammad, por exemplo, e em expressões já consagradas em português, como sunita, xiita, califa, etc.




    A fim de evitar ambiguidade entre a organização e a doutrina homônima, o grupo terrorista conhecido como Estado Islâmico, será referido a partir deste momento pela sigla em inglês ISIS, Islamic State of Iraq and al-Sham, destacando que outras designações são possíveis, como ISIL, Islamic State of Iraq and Levant ou o árabe Daesh (al Dawlah al-Islameyah fi Iraq wal-Sham10).




    Sobre o referencial teórico e doutrinário do ISIS, adotou-se a publicação do próprio movimento, Dabiq. A revista, publicada apenas pela internet e em inglês, foi descontinuada e sucedida pela publicação Rumiyah11 a partir de 2016. A escolha da publicação anterior ao invés da mais recente se deve à proximidade da mesma com o início da organização, antes do desvio de sua fidelidade ideológica, conforme acredita Al-Hamdan (2015).




    Quanto aos termos “muçulmano”, “islâmico” e “islamismo”, Demant (2004) define o primeiro como um “fenômeno sociológico”; o segundo como referente “especificamente à religião” e o último como “movimento religioso radical do islã político” (DEMANT, 2004, p. 14). Contudo, mesmo em sua própria argumentação, Demant destaca a dificuldade de distinção devido à justaposição dos termos em determinados casos, finalmente adotando os termos conforme consagrado pelo jornalismo, sem distingui-los (DEMANT, 2004, p. 194). Salwa Ismail (2004), destaca que esta dificuldade é explicada pelo processo de construção do “ser muçulmano” que envolve uma complexa rede de interação entre política e religião (ISMAIL, 2004, p. 615). Assim, devido à ausência de consenso sobre as possíveis distinções dos termos, os mesmos serão usados como usualmente se manifesta na literatura e meio jornalístico, de forma intercambiável sem estabelecer diferenciação.
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    A GUERRA JUSTA E SEUS PRECURSORES




    A guerra é o resultado da necessidade, portanto, deixe ser a necessidade, não a escolha, que mate o soldado inimigo.




    (Agostinho de Hipona)




    A doutrina da guerra justa, apesar de sua longa idade, continua sendo o principal dispositivo que orienta os conflitos internacionais nos regimes democráticos.




    Consensualmente aceita como originada na República Romana, no primeiro século antes de Cristo, foi relacionada ao cristianismo no século IV d.C. com três princípios fundamentais: causa, autoridade e intenção. Embora jamais alterado significativamente, este código foi incorporando novos critérios no decorrer da história, que trouxeram maior objetividade às disposições iniciais.




    Atualmente, a doutrina é composta de sete critérios para iniciar uma guerra e dois para conduzir a guerra12:




    1. Causa justa – perigo real, garantia de direitos humanos básicos, etc;




    2. Autoridade competente – declarada pelos responsáveis pelo bem comum, geralmente o chefe de Estado;




    3. Justiça comparativa – a injustiça sofrida por uma das partes do conflito deve ser significativamente maior do a que sofrida pela outra;;




    4. Intenção justa – busca da paz e da reconciliação




    5. Último recurso – todos os meios de resolução pacíficos foram esgotados;




    6. Chance de sucesso – apenas quando há recursos suficientes para assegurar a possibilidade de vitória;




    7. Proporcionalidade – a necessidade da guerra deve superior às consequências da mesma.




    As duas regras de engajamento, são:




    1. Proporcionalidade da força – a destruição completa da infraestrutura da nação ofensora, por exemplo, não é justificada.




    2. Discriminação – imunidade do não-combatente.




    Tem se provado entre os pesquisadores uma grave dificuldade em estabelecer o momento em que estes nove critérios foram determinados, contudo, é possível notá-los em sua maioria, já no pensamento de Francisco de Vitória. Originais ou não, de acordo com McKENNA (1932, p. 728 apud AMELL, 2012, p. 202) as considerações deste clérigo dominicano, foram de grande relevância para a constituição do direito internacional como atualmente estabelecido.




    OS PRECURSORES DA DOUTRINA DA GUERRA JUSTA




    Assim como toda escola de pensamento, as ideias de Vitória não surgem em vácuo filosófico. É preciso perceber que proposições do teólogo de Salamanca são fundamentadas em autores anteriores que, inclusive, datam de períodos muito recuados e contextos bastante diferentes.




    Com ciência deste fato, serão brevemente introduzidos os pensadores que formam a sustentação teórica para as disposições vitorianas da doutrina da guerra justa, destacando suas considerações sobre a legitimidade da violência do Estado na comunidade internacional.




    Esta síntese será iniciada a partir do primeiro proponente da referida doutrina, Marco Túlio Cícero. Posteriormente, o teólogo Agostinho, evidenciando a apropriação das teses do pensador romano pelo cristianismo patrístico e medieval.




    Cícero (106-43 a.C.)




    Filósofo, político, jurista e militar romano, Marco Túlio Cícero nasceu em uma família de boa reputação, ainda que humilde em Arpino. Conhecido como filho de Hélvia, a identidade de seu pai ainda é objeto de discussão, sendo considerado, inclusive, a descendência de Tulo Átio, líder político e militar do volscos, que combateram os romanos e foram vencidos por estes.




    O talento demonstrado por Cícero trouxe-lhe destaque tanto na filosofia como na oratória e literatura. Nomeado cônsul, obteve o título de “pai da pátria” após reprimir a conspiração de Catilina. Todavia, teve seu prestígio arruinado em uma disputa com Clódio, sendo exilado, porém retornando após o assassinato deste, sendo nomeado governador da Cilícia.




    As constantes conspirações existentes no alto escalão romano, acabaram levando ao seu assassinato em Formia no ano de 43 a.C. Conta-se que diante de seus algozes, Cícero se resigna ao seu destino com a frase: moriar in patria soepe servata, “morra eu na pátria que tantas vezes servi”.




    Dentro de suas muitas contribuições ao pensamento humano, Cícero é apontado como o primeiro a estabelecer os princípios do que, posteriormente, seria conhecida como teoria da guerra justa, estabelecendo disposições universais pelas quais a guerra deve ser declarada e conduzida.




    Para o pensador romano, a justiça da guerra é estabelecida antes mesmo do encontro no campo de batalha. As motivações para a guerra não poderiam ser a glória ou expansão de um povo, como era comum até sua época, mas há apenas um objetivo legítimo pelo qual a guerra poderia ser declarada: a obtenção ou manutenção da paz: “Determinada a guerra, só se deve procurar a paz” (CÍCERO, 2007, p. 55).




    Qualquer demanda ou disputa que não tivesse este fim deveria ser resolvida pelo diálogo, a forma de negociação mais adequada ao homem. A guerra deve ser o último recurso, válido apenas quando todos os demais fracassam.




    Há dois modos de defender seus direitos, pela discussão e pela força; uma, digna do homem, outra própria do animal; quando não se quer fazer uso da primeira, permite-se recorrer à segunda, pois que a única conclusão da guerra será uma paz garantida contra toda injúria [...] É necessário, nesse terreno, imitar os médicos, que empregam remédios brandos nas doenças ligeiras, e só usam remédios fortes e eventuais quando a gravidade do mal os força a isso. Desejar tempestade em mar calmo é insanidade; mas quando vem a tempestade, é sabedoria enfrentá-la” (CÍCERO, 2007, p. 41,55).




    Sobre a contribuição de Cícero, é importante perceber o avanço da percepção do jurista romano dentro de seu próprio contexto. Enquanto as guerras empreendidas tanto na monarquia como na república romana visavam a expansão territorial, definição de fronteiras ou mesmo o quimérico abstrato da “glória de Roma”, bem como no período helênico anterior, há o estabelecimento de um novo ideal que seria resgatado séculos à frente, em uma tradição religiosa bastante divergente daquelas praticadas nos limites romanos do século I a.C.




    Além da guerra em questão ter uma intenção justa, Cícero dispõe que as guerras justas podem ter um caráter punitivo, isto é, levadas a termo a fim de penitenciar àqueles que trouxeram prejuízos ao Estado, como anexação de territórios:




    As condições que justificam uma guerra têm sido santamente assinaladas no direito do povo romano, quando constitui como única guerra legítima aquela que é feita para reivindicar um território usurpado, ou depois de declaração protocolar, contendo os motivos. (CÍCERO, 2007, p. 41).




    Quanto aos combatentes, Cícero descarta a legitimidade da participação civil. Escrevendo a respeito da carta de Catão a seu filho Marcos, Cícero descreve que apenas o soldado, plenamente integrado ao exército constituído, possui o direito de guerrear.




    Temos ainda a carta que o velho Catão escreveu a eu filho Marcos, que servia na Macedônia na época da guerra contra Perseu: “Soube, diz ele, que foste habilitado pelo Cônsul. Cuidado em se meter em algum combate: desde que não é soldado, não se tem o direito de guerrear”. (CÍCERO, 2007, p. 42).




    Se, por um lado, o soldado, e apenas este, possui a legitimidade da força letal no ato da guerra, em contrapartida não possui licença para fazê-lo de maneira indiscriminada. Mesmo em uma guerra de caráter punitivo, a integridade do não combatente deve ser preservada.




    Quando se decide arruinar ou saquear uma cidade tomada, é preciso examinar de bem perto se não vamos fazê-lo temerária nem cruelmente. E depois, com coração generoso, agir, refletindo bem, punindo apenas os culpados, preservando o povo, seguindo sempre o que a igualdade e a honestidade preservam. (CÍCERO, 2007, p. 55).




    Ainda que não tenha produzido um tratado sobre a guerra, como viria a fazer Clausewitz, o famoso general prussiano do século XIX, Cícero oferece a fundamentação da qual Agostinho se aproveitará para “cristianizar a guerra”, aplicando os princípios do ilustre cidadão romano para a legitimação das campanhas militares empreendidas pelo Império, assumidamente cristão a partir do edito de Tessalônica, publicado pelo imperador Flávio Teodósio, em 380 d.C.




    Agostinho (354-430)




    Aurélio Agostinho é reconhecidamente um dos mais influentes teólogos na história do cristianismo. Embora frequentemente retratado com traços europeus, era natural de Tagaste, antiga Numídia e atual Argélia, norte da África, porção do continente que concentrava um dos dois mais importantes centros do cristianismo na Idade Antiga. O outro era a Síria.




    Enquanto religião marginal no Império Romano, o cristianismo se apresenta como portador de uma postura pacifista, senão de resistência passiva, contra seus algozes. A partir dos martírios de Estevão (Atos 7.54-60) e Tiago (Atos 12.2), os cristãos passaram a ser perseguidos, ora pelos judeus em Jerusalém e cercanias da Judéia, ora pelo próprio Estado, como destaca Tácito sobre o incêndio de Roma em 64 d.C.: “Nero fez parecer como culpados os cristãos, uma gente odiada por todos por suas abominações, e os castigou com um mui refinada crueldade” (GONZALEZ, 1980). O número de vítimas cristãs deste período descreve, apesar da discriminação, a ausência de qualquer tentativa de revolução armada ou insurgência contra o Estado, mesmo em situações de tamanha gravidade como o risco real de extermínio.




    Este caráter contrário ao emprego de armas e, até mesmo do serviço militar, foi defendido ainda por cristãos eminentes como Tertuliano e Orígenes. Contudo, com a adoção do cristianismo como religião do Império a partir de Teodósio, o emprego da força, legítimo ao Estado, passa a requerer novos fundamentos, uma vez que o Estado, agora cristão, necessitava justificar a violência contra seus inimigos sem desconsiderar suas novas implicações religiosas.




    O historiador Jacques Le Goff descreve que a participação dos cristãos na vida pública a partir do século IV, inviabilizava sua recusa quanto ao ingresso na guerra no que havia se tornado o Império Romano Cristão. Sujeito às ofensivas dos chamados bárbaros, foi necessário que “os cristãos cristianizassem a guerra” (LE GOFF, 2008, p. 106).




    Nesta situação, os escritos de Agostinho, sobretudo em Contra Faustum (398 d.C.), tornam-se um marco de transição na relação entre cristianismo e guerra. A este respeito, Sousa afirma que, embora a intenção de Agostinho não tenha sido a de elaborar um tratado sobre a guerra, mas de responder aos ataques do Fausto contra o Antigo Testamento, suas fundamentações e justificações para o uso da violência tornam-se perceptíveis e passam a orientar o engajamento cristão em campanhas militares (SOUSA, 2011, p. 195).




    Como bispo de Hipona e proponente de justificativas pelas quais a guerra é necessária e por quais modos deve ser conduzida no mundo cristianizado, seria natural pensar que Agostinho fizesse suas proposições a partir de sua experiência religiosa, recorrendo a dogmas extraídos das Sagradas Escrituras. Mas ainda que isso seja verdadeiro, torna-se evidente que as premissas abordadas pelo teólogo não são sustentadas de maneira aleatória, como se estivesse fazendo uma teologia por demanda, isto é, improvisando em sua resposta a Fausto uma coleção de versículos, mas Agostinho parece estar se orientando por um fundamento menos óbvio e menos cristão: Marco Túlio Cícero (106-43 a.C.): romano, filósofo, político, jurista e pagão.




    Ao escrever sobre a legitimação da guerra no discurso ético e político de Santo Agostinho, Sousa aponta que:




    Agostinho (2011, XXII, p. 74) abre sua discussão declarando não haver necessidade de “adentrar a longa discussão sobre guerras justas e injustas”. Dessa forma, ele remete a discursos existentes previamente que se ocupavam da caracterização e legitimação das guerras. É desses discursos que Agostinho retira duas noções que serão chave na construção de seu argumento contra Fausto – e na reflexão cristã subsequente sobre a guerra –, a saber, as causas (ou motivações) e a autoridade para deflagrar guerras. (SOUSA, 2011, p. 195).




    Os discursos aos quais Sousa se refere, se encontram nas obras De Republicae, e mais profundamente, De Officiis, de Cícero.




    On the other hand, a just war approach to the problem of violence is not confined to Christian believers. The approach has roots in the teachings of Cicero and in the legal and moral theory of natural law and Greek philosophy (LANGAN, 1984, p. 20).




    No entendimento do bispo africano, a guerra é uma necessidade para a administração da justiça divina àqueles que se recusam a aceitá-la: “É, na verdade, a iniquidade da parte adversa que impõe ao sábio que empreenda a guerra justa” (AGOSTINHO, 2000, p. 1899). John P. Langan, falecido docente da Georgetown University especializado nas aplicações da teoria guerra justa, citando Agostinho, descreve que:




    It is generally to punish these things, when force is required to inflict the punishment, that, in obedience to God or some lawful authority, good men undertake wars”. The resort to violence that is inherent in war is undertaken, not as a means of self-defense, but as a punitive effort initiated by lawful authority. (LANGAN, 1984, p. 22).




    A intenção de Agostinho não é, apesar da força da expressão “esforço punitivo”, enfatizar a cólera divina sobre os injustos, mas trata a guerra justa contra os censuráveis como uma evidência da misericórdia de Deus




    Part of the attraction of the punitive model of war for Augustine is that it contributes to the restoration of a moral order in which the various goods are properly estimated and in which human passions are restrained. Thus it is a sign of God’s mercy that “wars should be waged by the good, in order to curb licentious passions by destroying those vices which should have been rooted out and suppressed by the rightful government. (Augustine, 1953:4 apud LANGAN, 1984, p. 25).




    Agostinho, portanto, defende que a guerra é uma necessidade, antes de um desejo: Violence is appropriate in dealing with rebels who reject peace. War is “the result of necessity,” and therefore “let it be necessity, not choice, that kills your warring enemy” (Augustine, 1955:26 apud LANGAN, 1984, p. 26).




    Os desenvolvimentos posteriores da teoria da guerra justa irão repensar este ponto, substituindo a expressão guerra punitiva por guerra defensiva. Todavia, Agostinho parece discordar da ideia de guerra defensiva quando descreve a situação hipotética de usar de violência contra aquele que rouba algo que não lhe pertence. Para Agostinho, um bem que pode ser roubado, é um bem inferior, cuja defesa pela violência não é justificável (LANGAN, 1984, p. 27). Porém, a despeito da distinção de termos, a definição atual de guerra defensiva, inclui também o uso da força para combater, ou eliminar, crimes contra a humanidade, mesmo que o alvo destes crimes não seja propriamente o Estado que empreenda a guerra13. Ou seja, a doutrina moderna de guerra justa, ampliou o raciocínio de Agostinho, incluindo sua tese de guerra punitiva e também a de guerra defensiva, a qual ele era contrário.




    Assim como Cícero, o bispo de Hipona destaca que o soldado está em uma categoria diferente do civil. A distinção feita por Agostinho está baseada no ato de matar. O soldado em guerra, representando seu Estado, ao tirar a vida de seu semelhante no contingente adversário, não pode ser considerado assassino. O civil, por sua vez, não possui a legitimidade de executar outro indivíduo: “[...] o soldado que mata por obediência à autoridade legítima não é considerado homicida por nenhuma lei civil”. (AGOSTINHO, 2012, p. 56).




    Richard S. Hartigan, do departamento de ciência política da Loyola University em Chicago, porém, defende que este ponto em Agostinho é um tanto controverso, pois não apresenta nenhum argumento claro para a proteção dos civis, os não-combatentes (HARTIGAN, 1968, p. 203). Segundo esse autor, uma das explicações para a inconsistência de Agostinho neste tópico é que sua crença na relação extremamente íntima entre a moralidade individual e social significa que uma nação injusta não será caracterizadas por cidadãos justos. (HARTIGAN, 1968, p. 202). Ou seja, na percepção de Hartigan, para Agostinho a nação culpada de agressão que justifique a guerra contra a mesma, é formada por cidadãos culpados, logo há grande dificuldade em distinguir quem seriam os inocentes.




    A conclusão que Hartigan apresenta é que, embora Agostinho reconheça distinção entre o soldado e o não combatente, a resignação frente às casualidades entre estes últimos, se adequa à sua proposta de guerra punitiva ao invés de guerra defensiva, uma vez que o juízo divino se abate sobre um povo, não apenas sobre um exército.




    




    

      

        12 Estas disposições podem ser encontradas em diversos autores. Nesta obra, usou-se como orientação a proposta, com adaptações, de EGAN; RAKOCZY, 2011.


      




      

        13 A incursão norte-americana no Kuwait, no início da década de 1990, foi justificada pelo governo dos EUA como sendo proteção daquele país contra a invasão iraquiana. Esta versão ampliada e posterior da doutrina é proposta por Francisco de Vitória, conforme será discutido posteriormente.


      


    


  




  

    FRANCISCO DE VITÓRIA (1483-1546)




    A única causa justa para fazer a guerra é o dano recebido [...] a guerra ofensiva é travada para se vingar dos inimigos e punÍ-los. Mas como pode haver vingança onde a culpa e a injúria não precederam?




    (Francisco de Vitória)




    O século XVI foi um período de grandes transformações na sociedade e pensamento europeu. As Grandes Navegações do final do século XV e início do XVI trouxeram uma onda de novos questionamentos que demandavam a reflexão sobre conceitos antigos a fim de proporcionarem novas respostas. O modelo geocêntrico, a teoria de Terra plana, ambos esboçados ainda em Aristóteles, porém esposados pela Igreja Romana, foram desafiados tanto na teoria com Giordano Bruno, Galileu e Copérnico, como na prática por Vasco da Gama e Cristóvão Colombo. O Renascimento e o Humanismo trouxeram severas críticas à tradição, sobretudo a tradição religiosa. O movimento ad fontes abriu uma brecha a partir da qual a autoridade infalível da Igreja, doutrina absoluta no alto e médio medievo, sofreu sérios abalos, inclusive dentro das próprias universidades católicas. Segundo Amaya Amell, membro do departamento de estudos espanhóis na New York University, a Escola de Salamanca rejeitava por completo a ideia de que o papa e a Igreja fossem a suprema autoridade política no mundo (AMELL, 2012, p. 65). A crítica de Vitória à bula Inter coetera, do papa Alexandre VI, que cedia as terras americanas aos reis católicos espanhóis, é uma forte confirmação disso.
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